
27662  Diário da República, 2.ª série — N.º 152 — 7 de agosto de 2012 

(Em euros)

10.4 — Doutoramento (para alunos inscritos em ciclo de estudos 
de doutoramento na Unidade Orgânica) (a)  . . . . . . . . . . . . . 550

10.5 — Mestrado ou Aptidão pedagógica e capacidade cien-
tífica (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150

10.6 — Provas que visam avaliar a capacidade para a frequência 
de um curso de licenciatura para maiores de 23 anos . . . . . . 140

11 — Equivalências:
11.1 — Equivalência por unidade curricular (b)  . . . . . . . . . . . . 25

(até ao limite 
de 125)

11.2 — Repetição de exames para melhoria de classificação, por 
unidade curricular  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

12 — Candidaturas:
12.1 — Candidatura à licenciatura por titulares de diplomas de 

especialização tecnológica (CET), cursos médios e cursos 
superiores. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

12.2 — Reingressos, mudanças de curso e transferências:
12.2.1 — Estudantes ou ex -estudantes da Universidade Técnica 

de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
12.2.2 — Outros estudantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140
12.3 — Candidaturas a Mestrado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
12.4 — Candidaturas a Doutoramento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
13 — Inscrição:
13.1 — Em curso de Licenciatura ou Mestrado Integrado  . . . . 40
13.2 — Em curso de Mestrado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
13.3 — Em curso de Doutoramento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
13.4 — Complemento para fornecimento de impressos  . . . . . . 5
13.5 — Declaração comprovativa de inscrição . . . . . . . . . . . . . 5
14 — Unidades Curriculares isoladas:
14.1 — Candidatura (alunos externos à FA)  . . . . . . . . . . . . . . . 10
14.2 — Frequência de Unidades Curriculares isoladas:
14.2.1 — 1.º ciclo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
14.2.2 — 2.º ciclo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
14.2.3 — 3.º ciclo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
15 — Inscrição fora de prazo (d):
15.1 — Prova de Exame (época de recurso/melhoria e especial):
15.1.1 — Até oito dias após o final do prazo. . . . . . . . . . . . . . . 10
15.1.2— a partir do oitavo dia após o final do prazo. . . . . . . . . 20
15.2 — Unidade Curricular Optativa:
15.2.1 — Até oito dias após o final do prazo. . . . . . . . . . . . . . . 10
15.2.2 — A partir do oitavo dia após o final do prazo . . . . . . . . 20
16 — Sanção pelo não cumprimento do pagamento dos emolu-

mentos no tempo devido:
16.1 — Suspensão da prática do ato até à regularização integral 

dos débitos, acrescidos dos respetivos juros moratórios calcu-
lados sobre o valor dos emolumentos em dívida, multiplicado 
pelo tempo entretanto decorrido desde o termo do prazo pre-
visto para o seu pagamento, à taxa de juro anual fixada por 
lei, aplicável pelo regime de juros previsto no artigo 559.º, 
n.º 1, do Código Civil e Portarias nele previstas.

16.2 — Taxa de urgência — os atos requeridos no n.º 1 poderão 
ser executados, em princípio, no prazo máximo de dois dias, 
mediante o pagamento de um a taxa de valor igual ao do ato 
requerido.
(a) Os funcionários docentes e não docentes da UTL estão isentos do pagamento destes 

emolumentos, bem como os docentes de outros estabelecimentos de ensino superior, nos 
termos dos convénios ou acordos existentes.

(b) Quando no processo de equivalência não for especificado o número de disciplinas 
deverá ser cobrado o valor máximo.

(c) Valor variável, fixado em regulamento de propinas, indexado ao valor anual da propina 
aprovada em Conselho Geral da UTL.

(d) Para além das previstas nos regulamentos de propinas.
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 Regulamento n.º 341/2012
Por meu despacho de 27 de julho de 2012, publica-se o presente 

regulamento:

Regulamento de propinas de cursos de 3.º ciclo
da Faculdade de Arquitetura

Ano letivo de 2012-2013
Nos termos do artigo 15.º, n.º 1 da Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto 

(Estabelece as bases do financiamento do ensino superior), «as insti-
tuições de ensino superior prestam um serviço de ensino que deve ser 
qualitativamente exigente e ajustado aos objetivos que determinaram a 
sua procura pelos estudantes, os quais devem demonstrar mérito na sua 
frequência e comparticipar nos respetivos custos».

A referida comparticipação nos custos é assegurada através do paga-
mento pelos estudantes às instituições onde estão matriculados de uma 
taxa de frequência, designada por propina.

Na Faculdade de Arquitetura (FA), o pagamento da propina nos cursos 
conferentes de grau (Doutor) é feito de acordo com as normas constantes 
do presente regulamento:

Artigo 1.º
Condição de estudante de 3.º ciclo da Faculdade de Arquitetura
1 — São considerados estudantes de 3.º ciclo da Faculdade de Ar-

quitetura (FA) todos aqueles que estiverem validamente matriculados 
e inscritos num dos seus cursos ou ciclos de estudo conducentes ao 
grau de doutor.

2 — São estudantes em regime geral — Aqueles que se inscrevam 
num ciclo de estudos conducentes à obtenção de grau académico.

3 — São estudantes em regime geral a tempo integral — Aqueles 
que se inscrevam num ciclo de estudos conducentes à obtenção de grau 
académico em mais de 30 créditos (ECTS) num ano letivo.

4 — São considerados em regime livre, os estudantes que se inscrevam 
em Unidades Curriculares avulsas ou acompanhamento tutorial, sem ter 
em vista a obtenção de um grau académico na FA.

5 — Os estudantes em regime livre, externos à FA, inscritos em 
acompanhamento tutorial no âmbito do desenvolvimento das respetivas 
investigações de Mestrado, Doutoramento ou Pós-doutoramento para um 
período consecutivo inferior a trinta dias, assumem o estatuto especial 
de «estudante visitante».

6 — A condição de estudante de 3.º ciclo da FA é perdida por qualquer 
aluno que, num determinado ano letivo, não se inscreva em unidades 
curriculares de qualquer curso de 3.º ciclo da FA ou não pague as res-
petivas propinas.

7 — A condição de estudante de 3.º ciclo da FA é igualmente perdida 
por qualquer aluno que anule a sua inscrição em cursos de 3.º ciclo, 
dentro dos prazos estipulados por lei ou pelos regulamentos internos.

8 — A condição de estudante de 3.º ciclo da FA confere o direito a:
a) Frequentar aulas e outras atividades letivas desenvolvidas no âm-

bito das unidades curriculares em que esteja validamente inscrito e 
beneficiar de assistência por parte dos docentes responsáveis por essas 
unidades curriculares;

b) Ver avaliados os seus conhecimentos sobre as matérias objeto das 
unidades curriculares referidas em a);

c) Utilizar, respeitando os respetivos regulamentos de utilização, 
a Biblioteca, o Centro de Informática e outras estruturas de apoio ao 
ensino existentes na FA.

9 — Para além dos deveres impostos por lei, os deveres dos estudantes 
de 3.º ciclo da FA são os estipulados no artigo 4.º do Código de Conduta 
e Boas Práticas da UTL (Despacho Reitoral n.º 24698/2009, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 217, de 9 de novembro de 2009) 
e no artigo 2.º do Regulamento Disciplinar dos Estudantes da UTL 
(Despacho Reitoral n.º 24699/2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 217, de 9 de novembro de 2009).

Artigo 2.º
Propina — Normas gerais

1 — De acordo com o artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 37/2003, de 22 
de agosto, com a redação dada pelo Lei n.º 49/2005, de 30 de agosto, 
o valor da propina é fixado em função da natureza dos cursos e da sua 
qualidade.

2 — Tendo em conta o estipulado na alínea anterior, de acordo com 
a alínea e) do n.º 2 do artigo 19.º dos Estatutos da FA, conjugado com a 
alínea h) do n.º 2 do artigo 20.º dos Estatutos da Universidade Técnica de 
Lisboa, compete ao seu Conselho Geral a fixação do valor da propina.

3 — Da conjugação dos números 1 e 2 do presente artigo resulta que 
a FA não pode isentar qualquer um dos seus estudantes de 3.º ciclo do 
pagamento de propina.

4 — Para o caso de estudantes, em regime livre, que se inscrevam 
em unidades curriculares isoladas ou extracurriculares de 3.º ciclo, o 
montante de propina cobrado é calculado, nos termos do artigo 46-A do 
Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, com a redação do Decreto-Lei 
n.º 107/2008, de 25 de junho, de acordo com a expressão:

Propina = P / 3 × IECTS / 30
onde:

P — Valor da propina do curso em que o estudante se inscreve
IECTS — Somatório do número de créditos ECTS das unidades cur-

riculares a que o estudante se inscreve.
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5 — Aos estudantes em regime livre, que ao abrigo de protocolos 
de intercâmbio pretendam usufruir de acompanhamento tutorial por 
períodos consecutivos superiores a um mês, no âmbito de qualquer 
curso de 3.º ciclo da FA, aplicam-se as regras de cálculo de propina de 
acordo com a expressão:

Propina = P / 30 × nM

onde:
P — Valor da propina do curso em que o estudante se inscreve.
nM — Número de meses de permanência na FA.

6 — Aos estudantes em regime livre com o estatuto especial de «es-
tudante visitante» aplica-se o estabelecido no ponto 3 do artigo 3.º do 
presente regulamento no que se refere ao seguro escolar anual e à taxa 
administrativa.

7 — Nos casos referidos nos números 4 e 5, não há lugar a qualquer 
redução de propina e o pagamento das quantias devidas deverá ser 
efetuado no ato de matrícula.

8 — Nos casos referidos nos números 5 e 6, o estudante, para efeito 
do cálculo da propina, terá de apresentar uma declaração assinada pelo 
responsável pelo acompanhamento tutorial na FA, com expressa indi-
cação do número de meses de permanência na FA.

Artigo 3.º
Propina dos cursos de doutoramento

1 — O valor da propina para os estudantes que iniciam o curso no ano 
letivo 2012/2013 é de € 6.500,00 (Seis mil e quinhentos Euros).

2 — Os estudantes da FA dos cursos de Doutoramento deverão fazer 
o pagamento do montante da propina nos seguintes termos:

a) 1.º Ano:
i) 1.ª prestação: no valor de € 1.000,00 (mil Euros) é paga no ato da 

inscrição.
ii) 2.ª prestação: no valor de € 2.000,00 (dois mil Euros) é paga até 

ao final de fevereiro.
b) 2.º Ano:
i) 3.ª prestação: no valor de € 1.000,00 (mil Euros) é paga no ato da 

inscrição no 2.º ano do curso.
ii) 4.ª prestação: no valor de € 1.000,00 (mil Euros) é paga até ao final 

de fevereiro do 2.º ano do curso.
c) 3.º Ano:
i) 5.ª prestação: no valor de € 750,00 (setecentos e cinquenta Euros) 

é paga no ato da inscrição no 3.º ano do curso.
ii) 6.ª prestação: no valor de € 750,00 (setecentos e cinquenta Euros) 

é paga até ao final de fevereiro do 3.º ano do curso.

3 — Além do valor da propina, cada estudante de 3.º ciclo da FA deve 
também pagar o seguro escolar anual e uma taxa administrativa fixada 
anualmente e que para o ano letivo 2012-2013 é de € 40,00 (quarenta 
Euros). Estes valores são devidos nos atos de matrícula ou inscrição.

4 — Caso o estudante se inscreva através do portal NETPA, o prazo 
de pagamento da propina, seguro e taxas previstas em 3, devidas no ato 
da inscrição, é de 8 (oito) dias a contar do dia da inscrição. Findo este 
prazo, se o pagamento não for feito, a inscrição é considerada nula.

5 — Se o estudante não concluir o curso, requerendo as respetivas 
provas públicas no decorrer do terceiro ano do mesmo, fica obrigado 
a pagar uma sobretaxa anual de frequência no valor correspondente 
às prestações da propina do 3.º ano (número 2 alínea c) bem como as 
verbas a que se alude no n.º 3, por cada ano letivo adicional, a pagar 
nos termos referidos nos números anteriores, adaptados ao ano letivo 
em questão.

6 — Se o estudante ingressar em curso de Doutoramento da FA por 
transferência de outro Curso de Doutoramento, de estabelecimento 
de ensino superior nacional ou estrangeiro, o valor da propina é cal-
culado, pelo Presidente da FA, caso a caso, tendo em conta o número 
de equivalências a Unidades Curriculares concedidas e ou o estado 
de desenvolvimento da tese, de acordo com parecer fundamentado da 
Comissão Coordenadora do 3.º Ciclo.

Artigo 4.º
Liquidação das propinas

1 — A liquidação das propinas pode ser efetuada na Tesouraria da 
FA (por cheque, numerário ou Multibanco) ou através de Homebanking 
ou Multibanco, com as referências disponíveis para consulta no portal 
da FA (www.fa.utl.pt) no portal NETPA (na conta individual de cada 
estudante).

Artigo 5.º
Bolseiros

1 — Os alunos que tenham requerido, ou pretendam requerer bolsas 
de estudo (à FCT ou qualquer outra instituição) estão obrigados ao 
pagamento da propina nos termos e prazos estabelecidos no presente 
Regulamento.

2 — Os bolseiros da FCT ou de outra entidade externa podem usufruir 
de uma redução no valor da respetiva propina que poderá no máximo 
atingir a totalidade do subsídio atribuído pela entidade financiadora à 
FA, a título de custos de formação.

3 — A contabilização da redução referida no ponto anterior faz-se 
numa base anual, atendendo às prestações de propina devidas nos termos 
do artigo 3.º e ao valor do subsídio anual atribuído à FA pela entidade 
financiadora.

4 — A concessão de redução no pagamento de propinas, referido em 
2, carece de ser confirmada anualmente por via da comprovação, junto 
do secretariado do 3.º ciclo da FA, da renovação da bolsa.

5 — O comprovativo previsto no número anterior deverá ser apresen-
tado no ato de matrícula ou inscrição e vir instruído com documentos 
oficiais que comprovem o que nele se invoca.

6 — Logo que confirmada a condição de bolseiro do estudante, será 
devolvida ao aluno a parte do pagamento que por ele haja sido anterior-
mente efetuado, na proporção da redução concedida, logo que recebidas 
pela FA as verbas correspondentes ao subsídio atribuído pela entidade 
financiadora, a título de custos de formação do estudante.

7 — Os alunos cujo direito à redução houver sido confirmado ficam 
dispensados, no horizonte temporal da bolsa, do pagamento das presta-
ções subsequentes da propina, até ao limite do valor do subsídio anual 
atribuído pela entidade financiadora, a título de custos de formação, sem 
prejuízo do estabelecido em 3.

8 — O direito à redução referido em 2, aplica-se a partir da data de 
concessão da bolsa de estudo e durante a vigência desta, salvaguardando 
que, em circunstância alguma a FA poderá restituir verbas referentes a 
período anterior ao da vigência da bolsa.

Artigo 6.º
Consequências do não pagamento das propinas

1 — Sem prejuízo do previsto infra no n.º 7 deste artigo, o não paga-
mento da propina determina o seguinte:

a) A nulidade de todos os atos curriculares praticados no ano letivo 
a que o incumprimento da obrigação se reporta;

b) A suspensão da matrícula e da inscrição anual, com privação do 
direito de acesso aos apoios sociais, no mesmo ano letivo em que ocorreu 
o incumprimento da obrigação;

c) Impossibilidade de matrícula e inscrição nos anos letivos seguin-
tes;

d) Suspensão dos registos de resultados no sistema de informação 
do aluno, no mesmo ano letivo em que ocorreu o incumprimento da 
obrigação;

e) Impossibilidade de inscrição em prova de exame, melhoria de 
classificação, ou requerimento de qualquer prova pública, no mesmo 
ano letivo em que ocorreu o incumprimento da obrigação;

f) Não emissão de qualquer certidão ou qualquer outro documento de 
natureza análoga e não fornecimento de qualquer informação de natureza 
académica, incluindo através do portal NETPA;

g) Sujeição aos procedimentos legais de cobrança de dívida através 
da “cobrança em processo executivo fiscal” conforme resulta do n.º 2 do 
artigo 148.º do Código do Procedimento e Processo Tributário.

2 — Considera-se haver incumprimento da obrigação quando não for 
feito o pagamento da prestação da propina devida no ato de matrícula/
inscrição ou não for cumprido o prazo para pagamento de qualquer das 
prestações previstas neste regulamento.

3 — As sanções previstas no n.º 1 mantém-se até à regularização total 
da dívida e respetivos juros.

4 — Caso o estudante pretenda regularizar a situação deverá dirigir-se 
à Tesouraria da FA e efetuar o pagamento do montante em falta, acres-
cendo ao valor em dívida os juros moratórios, calculados nos termos do 
disposto no artigo 3.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 73/99, de 16/03 (1 % se 
o pagamento se fizer dentro do mês de calendário em que se verificou a 
sujeição aos mesmos juros, aumentando uma unidade por cada mês de 
calendário ou fração se o pagamento se fizer posteriormente).

5 — No final de cada semestre, sempre que o estudante esteja em 
incumprimento, os Serviços Académicos da FA deverão apresentar o 
processo ao Presidente da FA para despacho relativamente aos efeitos 
descritos supra no n.º 1.
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6 — O despacho proferido nos termos do ponto anterior deve ser 
notificado ao estudante, através de edital a afixar nos locais de estilo 
da FA e no NETPA (na conta individual do estudante).

7 — O não pagamento da prestação devida no ato da inscrição ou no 
prazo de 8 (oito) dias previsto no n.º 4 do artigo 3.º, torna a inscrição 
automaticamente nula e sem efeito.

Artigo 7.º
Inscrições fora do prazo

1 — Os estudantes que procedam à sua inscrição fora do prazo esta-
belecido no Calendário Académico da FA ficam obrigados ao pagamento 
da seguinte taxa complementar, para além do pagamento das prestações 
da propina já vencidas até à data da inscrição:

a) Inscrição feita até 15 dias após o termo do prazo — taxa de € 50,00 
(cinquenta Euros);

b) Inscrição feita entre o 16.º e o 30.º dia após o termo do prazo — taxa 
de € 80,00 (Oitenta Euros).

c) Inscrição feita entre o 31.º e o 45.º dia após o termo do prazo — taxa 
de € 120,00 (Cento e vinte Euros).

2 — Passados 46 dias sobre o prazo limite estabelecido no Calendário 
Académico, o estudante já não se poderá inscrever nesse ano letivo.

Artigo 8.º
Anulação da matrícula

1 — Em caso de anulação da matrícula ou inscrição a pedido do 
estudante:

a) Até quinze dias após a data de inscrição é devido o pagamento de 
25 % da primeira prestação do respetivo ano letivo;

b) Até sessenta dias após a data de inscrição é devido o pagamento 
de 75 % da primeira prestação do respetivo ano letivo;

c) Em data posterior ao prazo fixado na alínea b), é devido o valor 
total da primeira prestação do ano letivo em apreço.

2 — Sem prejuízo do estabelecido no n.º 1 do presente artigo, a anu-
lação da matrícula após o último dia útil do ano 2012, qualquer que seja 
o motivo, implica o pagamento do valor total das prestações relativas 
ao ano letivo em apreço.

3 — Nos casos estabelecidos supra no n.º 1 alíneas a) e b), se o es-
tudante houver feito o pagamento integral da prestação da propina no 
ato da inscrição, deverá ser-lhe devolvida a verba paga em excesso, de 
acordo com as regras estabelecidas neste artigo, mediante requerimento 
dirigido ao Presidente da FA.

Artigo 9.º
Disposições diversas

1 — O processo individual dos estudantes da FA que sejam transfe-
ridos para outro estabelecimento de ensino superior só será enviado a 
esse estabelecimento se o estudante tiver completamente regularizado 
o pagamento das propinas e emolumentos associados na FA.

2 — Não será emitida qualquer carta de curso, certidão ou outro 
qualquer documento relativo ao aproveitamento escolar do estudante, 
enquanto se mantiver qualquer situação de incumprimento do estudante 
no que respeita ao pagamento de propinas e emolumentos associados.

3 — As omissões e dúvidas na aplicação do presente regulamento 
são resolvidas por despacho do Presidente da FA.

4 — Com a publicação do presente regulamento são expressamente 
revogados todos os despachos referentes a propinas de cursos de dou-
toramento da FA.

5 — O presente regulamento entra em vigor na data da sua publicação 
no Diário da República e vigorará no ano letivo de 2012/2013.

31 de julho de 2012. — O Presidente da Faculdade, Doutor José Pinto 
Duarte, professor catedrático.
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 Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.º 10663/2012
Considerando o período de ausência do Presidente da FMH, de 31 de 

julho a 5 de agosto, venho por este meio delegar no Vice -Presidente da 
FMH, Prof. Doutor João Manuel Pardal Barreiros, as seguintes com-
petências:

• Tomar, em caso de urgência, as decisões que se mostrem necessá-
rias ao funcionamento da FMH, nomeadamente, as que se referem ao 

expediente académico e administrativo e autorizações de Deslocação 
em Serviço.

13 de julho de 2012. — O Presidente da Faculdade, Carlos Alberto 
Ferreira Neto.
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 Instituto Superior Técnico

Despacho (extrato) n.º 10664/2012
Por despacho do Presidente do Instituto Superior Técnico, no uso da 

competência delegada pelo Magnifico Reitor da Universidade Técnica 
de Lisboa (Despacho n.º 20602, de 11 de setembro de 2009, publicado 
no Diário da República, 2.ª série do n.º 177 de 11 de setembro de 2009), 
foi autorizado, após conclusão do período experimental, a manutenção 
do contrato do Doutor Daniel Jorge Viegas Gonçalves vinculado por 
contrato de trabalho em Funções Públicas por tempo indeterminado na 
categoria de Professor Auxiliar, com efeitos a partir de 03 de julho de 
2012, auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1 índice 195 
do Estatuto remuneratório do pessoal docente universitário.

Relatório final relativo à avaliação do período experimental 
do Doutor Daniel Jorge Viegas Gonçalves

De acordo com o parecer favorável dos Professores Catedráticos 
deste Instituto, Doutor Joaquim Amado Pires Jorge e Nuno Manuel de 
Carvalho Joaquim Guimarães, sobre o relatório de avaliação do período 
experimental, apresentado pelo Doutor Daniel Jorge Viegas Gonçalves, 
nos termos do artigo 25.º do ECDU, o Conselho Científico, em reunião 
de 18 de novembro de 2011, deliberou, por unanimidade, dos Professores 
Catedráticos e Associados presentes na referida reunião, manter por 
tempo indeterminado o contrato de trabalho em funções públicas do 
Professor Auxiliar Doutor Daniel Jorge Viegas Gonçalves.

1 de agosto de 2012. — O Membro do Conselho de Gestão, Prof. 
Miguel Ayala Botto.

206295704 

 Despacho (extrato) n.º 10665/2012
Por despacho do Presidente do Instituto Superior Técnico, no uso da 

competência delegada pelo Magnifico Reitor da Universidade Técnica 
de Lisboa (Despacho n.º 20602, de 11 de setembro de 2009, publicado 
no Diário da República, 2.ª série do n.º 177 de 11 de setembro de 2009), 
foi autorizado, após conclusão do período experimental, a manutenção 
do contrato do Doutor João Rosa Vieira Caldas vinculado por contrato 
de trabalho em Funções Públicas por tempo indeterminado na categoria 
de Professor Auxiliar, com efeitos a partir de 19 de julho de 2012, aufe-
rindo o vencimento correspondente ao escalão 1 índice 195 do Estatuto 
remuneratório do pessoal docente universitário.

Relatório final relativo à avaliação do período experimental 
do Doutor João Rosa Vieira Caldas

De acordo com o parecer favorável dos Professores Catedráticos deste 
Instituto, Doutor João José Rio Tinto de Azevedo e Teresa Frederica 
Tojal de Valsassina Heitor, sobre o relatório de avaliação do período 
experimental, apresentado pelo Doutor João Rosa Vieira Caldas, nos 
termos do artigo 25.º do ECDU, o Conselho Científico, em reunião de 
30 de janeiro de 2012, deliberou, por unanimidade, dos Professores 
Catedráticos e Associados presentes na referida reunião, manter por 
tempo indeterminado o contrato de trabalho em funções públicas do 
Professor Auxiliar Doutor João Rosa Vieira Caldas.

1 de agosto de 2012. — O Membro do Conselho de Gestão, Prof. 
Miguel Ayala Botto.

206295786 

 UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA E UNIVERSIDADE
CATÓLICA PORTUGUESA

Despacho n.º 10666/2012
Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 61.º da Lei n.º 62/2007, 

de 10 de setembro e no n.º 3 do Despacho n.º 22/22/DIR/2010, e na 
sequência de decisão favorável de acreditação prévia, efetuada pela 
Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, foi criado o 
Ciclo de Estudos de Mestrado em Gestão da Floresta e dos Recursos 
Naturais no Mediterrâneo, sendo registado com o n.º R/A -Cr 18/2012 
pela Direção Geral do Ensino Superior.




